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RESUMO
O objetivo deste estudo foi analisar as percepções de docentes do ensino básico, 
técnico e tecnológico sobre o Ensino Médio Integrado (EMI). Trata-se de um 
estudo de corte transversal, do tipo não-experimental descritivo, em que se 
apresenta o processo de construção, validação e análise de um questionário 
aplicado virtualmente para uma amostra de 1.077 profissionais vinculados 
aos 38 Institutos Federais de Educação,  Ciência e Tecnologia brasileiros. 
Os resultados obtidos sinalizam a coexistência de projetos societários que 
perpassam o ideário e concepções diversas a respeito do EMI, refletindo a 
condição de antagonismo da sociedade em si.
Palavras-chave: Educação profissional. Ensino técnico. Percepção docente. 
Ensino médio integrado.

ABSTRACT
TEACHER’ PERCEPTIONS OF INTEGRATED HIGH SCHOOL EDUCATION: 
PROJECTS IN DISPUTE
The objective of this study was to analyze the perceptions of teachers of basic, 
technical and technological education about Integrated High School (IHS). 
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This is a cross-sectional, non-experimental, descriptive study in which the 
process of construction, validation and analysis of a questionnaire applied 
virtually to a sample of 1077 professionals linked to the 38 Federal Institutes of 
Education, Science and Technology in Brazil is presented. The results obtained 
point to the coexistence of societal projects that permeate the ideas and different 
conceptions about IHS, reflecting the condition of antagonism of society itself.
Keywords: Vocational education. Technical education. Teacher perception. 
Integrated high school. Escuela secundaria integrada.

RESUMEN
PERCEPCIONES DOCENTES SOBRE LA EDUCACIÓN SECUNDARIA 
INTEGRADA: PROYECTOS EN DISPUTA
El objetivo de este estudio fue analizar las percepciones de docentes de educación 
básica, técnica y tecnológica sobre la Enseñanza Media Integrada (EMI). Se 
trata de un estudio descriptivo, no experimental, transversal, en el que se 
presenta el proceso de construcción, validación y análisis de un cuestionario 
aplicado virtualmente a una muestra de 1077 profesionales vinculados a los 
38 Institutos Federales de Educación, Ciencia y Tecnología brasileños. Los 
resultados obtenidos apuntan a la coexistencia de proyectos societarios que 
permean las ideas y diferentes concepciones sobre EMI, reflejando la condición 
de antagonismo de la propia sociedad.
Palabras clave: Educación professional. Educación técnica. Percepción docente. 
Integrated high school.

Introdução1

Última etapa do ensino fundamental no 
Brasil, precedente à entrada no ensino superior, 
o ensino médio tem sido objeto de diversos 
estudos e pesquisas, bem como formulações 
e diretrizes governamentais que impuseram 
à modalidade diversos objetivos distintos ao 
longo da história. Concernente à Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação (LDB) de 1996, ainda 
vigente, o ensino médio está fundamentado nas 
seguintes bases:

Art. 3º - O ensino será ministrado com base nos 
seguintes tópicos: 

XI - vinculação entre a educação escolar, o tra-
balho e as práticas sociais.

1	 O artigo é oriundo de um estudo multicêntrico, desen-
volvido a partir de uma parceria entre pesquisadores do 
Instituto Federal de Minas Gerais, sendo um docente do 
Campus Piumhi, uma técnica administrativa do Campus 
Formiga e duas pesquisadoras da Universidade Federal 
do Espírito Santo. O presente trabalho foi realizado com 
apoio do Instituto Federal de Minas Gerais (IFMG) e da 
Universidade Federal do Espírito Santo (UFES).

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação 
básica, com duração mínima de três anos, terá 
como finalidades:

II - a preparação básica para o trabalho e a 
cidadania do educando, para continuar apren-
dendo, de modo a ser capaz de se adaptar com 
flexibilidade a novas condições de ocupação ou 
aperfeiçoamento posteriores;

III - o aprimoramento do educando como pes-
soa humana, incluindo a formação ética e o 
desenvolvimento da autonomia intelectual e do 
pensamento crítico;

IV – a compreensão dos fundamentos cientí-
fico-tecnológicos dos processos produtivos, 
relacionando a teoria com a prática, no ensino 
de cada disciplina.

Art. 36- A. Sem prejuízo do disposto na Seção 
IV deste Capítulo, o ensino médio, atendida a 
formação geral do educando, poderá prepará-lo 
para o exercício de profissões técnicas (BRASIL, 
1996).
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Saviani (1997, p. 213) observa que, no 
processo de aprovação da LDB, muito se 
diluiu do “pequeno avanço” das propostas 
que apontavam uma maior articulação entre 
teoria e prática, fundamentos científicos e 
formas contemporâneas de produção, mas 
ainda assim o texto legislativo conserva uma 
perspectiva de formação integral, mesmo que 
genérica, assim como resíduos da vinculação 
entre ensino médio e a noção de politecnia. 
Nesse cenário, mais de uma década depois, 
em 2008, foram criados os Institutos Fede-
rais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs), 
instituições que se caracterizam por abarcar 
o ensino que vai desde a formação de nível 
médio integrado ao técnico até cursos de 
pós-graduação, com vistas a uma formação 
que alinhe teoria e prática.

O que está em curso, portanto, reafirma que a 
formação humana, cidadã, precede a qualifica-
ção para a laboralidade e pauta-se no compro-
misso de assegurar aos profissionais formados 
a capacidade de manter-se em desenvolvimento. 
Assim, a concepção de educação profissional e 
tecnológica que deve orientar as ações de ensi-
no, pesquisa e extensão nos Institutos Federais 
baseia-se na integração entre ciência, tecnologia 
e cultura como dimensões indissociáveis da vida 
humana (PACHECO, 2009, p. 11).

São 38 IFs espalhados por todo país, ofe-
recendo desde cursos técnicos até a pós-gra-
duação latu e stricto senso, porém é no ensino 
médio integrado (EMI) que se localiza seu 
diferencial. Garantido pela Lei nº 11.892 de 
29 de dezembro de 2008, 50% de todas as 
matrículas de um IF devem ser na modalidade 
integrada, o que demonstra sua magnitude e 
o interesse na formação desses jovens (BRA-
SIL, 2018).

Os maiores interlocutores da proposta vi-
gente de EMI no cenário nacional são Maria 
Ciavatta, Gaudêncio Frigotto e Marise Ramos. 
Aliados a diversos outros pesquisadores, os 
três defendem uma concepção de ensino médio 
integrado baseada nos preceitos marxistas, 
gramscianos de educação politécnica e de uma 
educação unitária, que inclusive subsidiou 

documentos oficiais sobre o tema, como a 
própria LDB (BRASIL, 1996) e a Lei de criação 
dos IFs (BRASIL, 2008). Importante pontuar 
que não há equivalência entre as propostas: 
os autores indicam o modelo de médio inte-
grado mais como uma travessia, uma via do 
possível dentro de uma sociedade capitalista, 
dependente e desigual, ou seja, apontam que 
é preciso compreendê-lo como campo de luta 
e não como passagem automática depois de 
cumprir pré-requisitos:

Ensino médio integrado é aquele possível e ne-
cessário em uma realidade conjunturalmente 
desfavorável – em que os filhos dos trabalhado-
res precisam obter uma profissão ainda no nível 
médio, não podendo adiar este projeto para o 
nível superior de ensino – mas que potencialize 
mudanças para, superando-se essa conjuntura, 
constituir-se em uma educação que contenha 
elementos de uma sociedade justa (FRIGOTTO; 
CIAVATTA; RAMOS, 2005, p. 44).

Nesse emaranhado de avanços e retro-
cessos, este artigo foi desenvolvido com o 
objetivo de analisar as percepções de pro-
fessores do ensino básico, técnico e tecno-
lógico (EBTT) em efetivo exercício nos IFs 
sobre o EMI. O interesse, assim, é responder 
à seguinte questão: como o corpo docente 
dessas instituições compreende o ensino 
médio integrado? A partir disso, será possível 
classificar esses sujeitos de acordo com sua 
área de atuação (se técnica ou propedêutica), 
titulação (se possui o título de doutor) e tempo 
de atuação no EMI (se estável), partindo da 
hipótese de que essas características podem 
exercer influência sobre a visão desses sujei-
tos sobre o EMI.

Dessa forma, além desta introdução, o texto 
está estruturado em outras quatro seções. Na 
primeira, apresenta-se o material e método 
utilizado no delineamento e no decorrer da 
pesquisa. Em seguida, os principais resultados 
obtidos são evidenciados. Na terceira seção é 
realizada uma discussão acerca desses resul-
tados. O artigo se encerra com considerações 
finais obtidas.
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Material e Método
Este é um estudo de corte transversal, do 

tipo não-experimental descritivo, desenvolvido 
a partir dos processos de construção, validação 
e análise de um questionário que buscou captar 
a realidade do pensamento dos professores 
investigados, a partir de suas próprias con-
cepções e percepções sobre o EMI. Os itens do 
questionário foram elaborados de modo a se 
articularem em torno da seguinte solicitação: 
“Baseado naquilo que você compreende por 
ensino médio integrado, atribua seu nível de 
concordância com as seguintes afirmações”. 
Nessa vertente, optou-se pelo uso da escala tipo 
Likert de 4 pontos, devendo os respondentes 
decidir por: (1) discordo totalmente; (2) dis-
cordo parcialmente; (3) concordo parcialmen-
te; e (4) concordo plenamente.

Esse processo de elaboração dos itens do 
questionário se deu a partir dos conceitos 
empíricos decorrentes de investigações sobre a 
temática, subsidiado por uma revisão sistemá-
tica da literatura e assumindo as contribuições 
teóricas dos principais autores da área: Saviani 
(1997; 2007), Frigotto (2018), Ramos (2008) 
e Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005), dentre 
outros.

O processo de validação do questionário se 
deu em duas vertentes: validação do conteúdo 
dos itens e validação baseada em sua estrutura 
interna. A análise do conteúdo dos itens foi rea-
lizada, inicialmente, por 5 juízes especialistas, 
doutores ou doutorandos com reconhecida 
competência profissional ou técnico-científica 
e com pelo menos 5 anos de atuação no EMI. 
Esses juízes avaliaram a clareza, relevância 
prática, pertinência teórica e abrangência dos 
itens, assumindo como referência os estudos 
de Hernandez-Nieto (2000) e Pacico (2018).

Para determinar o nível de concordância 
desses juízes, utilizou-se o Índice de Validade 
de Conteúdo (IVC). Trata-se de um indicador 
utilizado para calcular o nível de consenso, 
mediante a proporção de indivíduos que estão 
em concordância sobre determinados aspectos 

de um instrumento e de seus itens. Após duas 
rodadas de avaliação por parte dos juízes, fo-
ram considerados válidos itens com IVC igual 
ou superior a 80%, conforme indicado por Polit 
e Beck (2006).

Em seguida, procedeu-se a uma fase empí-
rica, em que a versão final do questionário foi 
aplicada a uma amostra do público-alvo. Assim, 
foi realizada uma aplicação-piloto para 30 pro-
fessores da EBTT no intuito de analisar se as 
sentenças, as instruções e o questionário, em 
geral, são compreensíveis para o público-alvo. 
Nesse sentido, considerando os critérios de 
avaliação definidos em Glaser e Strauss (2017), 
não foram identificados problemas quanto à 
compreensão, adequação e clareza de lingua-
gem dos itens.

Desse modo, o questionário final foi aplicado 
para 1077 professores em efetivo exercício dos 
38 IFs brasileiros, que aceitaram participar da 
pesquisa por meio do Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido. Todos os institutos foram 
representados na pesquisa, sendo que houve 
maior participação em alguns (Instituto Fe-
deral Catarinense, Instituto Federal de Minas 
Gerais e Instituto Federal do Paraná), enquanto 
em outros a representação foi menor (Insti-
tuto Federal do Amapá, Instituto Federal de 
Rondônia e Instituto Federal do Rio Grande do 
Norte, por exemplo). Esses professores foram 
recrutados por meio de adesão espontânea, 
logo, a amostra é não-randomizada. 

A coleta de dados ocorreu por meio de um 
questionário on-line, disponibilizado na plata-
forma Google Forms, entre os dias 19 de março 
de 2021 e 14 de julho 2021. As informações 
obtidas foram tabelas e analisadas descritiva e 
inferencialmente com o auxílio do software es-
tatístico R, versão 4.1.0 (R CORE TEAM, 2021). 

Para analisar as propriedades psicomé-
tricas do questionário, considerando o nível 
de mensuração ordinal das variáveis e a não 
normalidade multivariada dos dados, uma 
análise fatorial robusta foi conduzida por meio 
da matriz de correlações policóricas dos itens, 
com método de extração minimum rank factor 
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analysis  (MRFA) (HAIR JÚNIOR et al., 2009; 
MATOS; RODRIGUES, 2019). Para verificar 
a confiabilidade do instrumento, utilizou-se 
o coeficiente alfa de Cronbach (CRONBACH, 
1951).

Resultados
A partir da realização de uma revisão 

sistemática da literatura reconhecida como 
referência em EMI no cenário nacional, foram 
elaborados 15 itens. Entretanto, após a análise 
dos juízes especialistas, 3 itens foram descarta-

dos por apresentarem IVC inferior a 80% nas 
duas rodadas de avaliação (antes e depois de 
revisados). 

Quanto aos demais, que compuseram a ver-
são final do questionário, obteve-se IVC médio 
de 0,95, indicando um alto grau de concordân-
cia entre os juízes (Polit; Beck, 2006). Com isso, 
e considerando que na aplicação-piloto não 
foram encontrados problemas quanto à com-
preensão, adequação e clareza de linguagem 
por parte do público-alvo, o questionário defi-
nitivo foi aplicado para 1077 professores EBTT, 
cuja caracterização é apresentada na Tabela 1.

Tabela 1 – Dados de caracterização dos participantes

Variável %

Sexo
Feminino 42,6

Masculino 57,4

Faixa etária

20-29 4,7

30-39 42,9

40-49 34,3

50-59 15,1

60- 3,0

Atua ou já atuou no EMI?
Não 5,1

Sim 94,9

Se sim, por quanto tempo? *

1 ano ou menos 4,5

De 1 a 3 anos 18,7

De 3 a 6 anos 26,4

De 6 a 9 anos 22,6

Mais de 9 anos 27,8

Áreas de atuação*

Propedêutica 44,7

Técnica 43,7

Ambas 11,6
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa.
* Perguntas direcionadas apenas aos docentes que atuam ou já atuaram no EMI.
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A Tabela 2 apresenta os itens do questionário 
aplicado, bem como a média (M) e o desvio-padrão 
(DP) das respostas obtidas. Também se indicam o 

Coeficiente de Variação2 (CV) dessas respostas e 
o coeficiente Alfa de Cronbach ( , para a análise 
da consistência interna do questionário. 

Tabela 2 – Itens do questionário e estatísticas descritivas provenientes de sua aplicação

Código Item M DP CV α

A01 O EMI se caracteriza principalmente por ser em tempo inte-
gral (dia todo de estudos) 2,29 1,15 50,21 0,756

A02 O EMI se alicerça principalmente na dialética entre a for-
mação geral e a técnica 3,54 0,76 21,47 0,731

A03
O EMI se fundamenta pelo seu caráter interdisciplinar, de 
interrelação de disciplinas técnicas e propedêuticas em um 
currículo integrado

3,65 0,69 18,90 0,728

A04 O EMI visa à conclusão da escolarização básica aliada à for-
mação qualificada de mão-de-obra 3,17 1,00 31,55 0,718

A05
O EMI orienta-se por uma formação humana a partir da 
articulação de todas as dimensões da vida, em especial as 
relações entre trabalho, ciência, tecnologia e cultura

3,70 0,62 16,76 0,721

A06
O EMI tem como proposta a formação profissional de tra-
balhadores com habilidades e competências a partir das 
exigências mais atuais do mercado de trabalho

2,87 1,07 37,28 0,712

A07 O EMI tem como perspectiva a formação humana omnilater-
al 3,15 1,00 31,75 0,734

A08 O EMI caminha no horizonte de fortalecer e consolidar a 
educação profissionalizante 3,04 0,99 32,57 0,701

A09 O EMI caminha no horizonte de superar a separação entre 
educação geral e educação profissional 3,13 1,04 33,23 0,713

A10 O EMI afirma uma compreensão de trabalho mais articulada 
com as demandas do mercado 2,73 1,08 39,56 0,702

A11 O EMI evidencia uma compreensão ontológica de trabalho 2,85 1,00 35,09 0,712

A12
O EMI tem como proposta a compreensão dos fundamentos 
científicos, tecnológicos, sócio-históricos e culturais da pro-
dução da existência humana

3,41 0,88 25,81 0,716

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa.

Gomes (1985) propõe uma classificação na 
qual o CV que é considerado baixo, caso o valor 
obtido seja inferior a 10%; médio, caso o valor 
esteja entre 10% e 20%; alto, caso esteja entre 
20% e 30% e muito alto para valores acima de 
30%. Nessa vertente, cabe ressaltar que, com 
exceção dos itens 3 e 5, que apresentaram CV 

médio, todos os demais apresentaram variabi-
lidade de resposta alta ou muito alta. 

2	  O coeficiente de variação (CV) é o desvio padrão expresso 
em porcentagem da média (CV =  Conforme 
Soares, Soares e Santos (2020), essa estatística fornece 
uma ideia de precisão dos dados, sendo que, quanto me-
nor o CV, mais homogêneas são as respostas obtidas.
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A análise fatorial, realizada sobre a matriz 
de correlações policóricas entre os itens, se 
mostrou adequada para o procedimento, 
conforme indicado tanto pelo teste de Kaiser-
Meyer-Olkim (KMO), que retornou estatística 
0,81, considerada ótima conforme critério 
definido por Hutcheson e Sofroniou (1999), 
quanto pelo teste de esferecidade de Bartlett, 
que se mostrou estatisticamente significativo (

). De acordo com 
o critério de Kaiser (autovalor maior do que 

1), o método de extração MRFA identificou 
uma estrutura com três fatores que, no con-
junto, explicavam 63,7% da variância total. 

A Figura 1 apresenta o gráfico Scree-plot, 
ilustrando a técnica utilizada para a reten-
ção dos fatores, e a Figura 2 apresenta um 
diagrama indicando quais itens pertencem 
a cada um deles, por meio do critério das 
cargas fatoriais mais altas. As setas entre 
os fatores e os itens, na Figura 2, indicam as 
cargas fatoriais.

Figura 1 – Gráfico Scree-plot

Fonte: Elaboração própria.

Figura 2 – Diagrama dos fatores

Fonte: Elaboração própria.
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A análise do coeficiente Alfa de Cronbach si-
naliza uma consistência interna adequada para 
todos os itens (α > 0,7), conforme classificação 
definida por Hair Jr. et al. (2009). O coeficiente 
Alfa de Cronbach global obtido foi de 0,741, 
sendo que a exclusão de qualquer dos itens não 
alterou o resultado encontrado.

Discussão
Considerando os resultados apresentados 

por meio da Tabela 1, é possível traçar um 
perfil modal dos respondentes do questionário: 
professores homens, na faixa etária de 30-39 
anos, com atuação maior que 9 anos no ensino 
médio integrado e responsáveis por disciplinas 
da área propedêutica. Essas informações con-
trariam o cenário nacional quanto ao gênero 
dos docentes de ensino médio – como um todo, 
não apenas da modalidade integrada – cuja pre-
dominância é de mulheres, que representam 
57,8% de profissionais do magistério (INEP, 
2020). Já em relação à faixa etária, percebe-
se uma aproximação com as proporções em 
termos nacionais.

Por outro lado, é preciso destacar que ape-
sar das professoras mulheres serem maioria 
no corpo docente no ensino médio no país, 
quando se trata dos Institutos Federais e 
Centros Federais de Educação Tecnológica 
(CEFET), da classe EBTT, essa realidade se 
inverte: são 61,9% de homens e 38,1% de 
mulheres (INEP, 2020). Esta distribuição é 
registrada por estudos em unidades da Rede 
Federal, como o de Pires et al. (2017), que 
aborda as relações de gênero no CEFET de 
Minas Gerais e demonstrou um percentual de 
69,11% de homens e apenas 30,89% mulhe-
res docentes. Tal cenário pode ser atribuído 
às grandes áreas do conhecimento que mais 
são ensinadas e trabalhadas nos IFs, as quais 
se relacionam a ciência e tecnologia e às en-
genharias. Historicamente, nessas áreas das 
ciências exatas há predominância de homens, 
o que faz com que, nesse campo científico: “[...] 
as mulheres se [encontrem] em um ambiente 

que lhes é desfavorável antes mesmo de aden-
trarem às carreiras, pois culturalmente lhes é 
atribuído um cenário de não pertencimento” 
(PAULA et al., 2021, p. 340).

O questionário foi respondido de forma 
majoritária (94,9%) por quem já atuou ou atua 
na modalidade integrada, apesar  de este  es-
tudo não se limitar a esse perfil, visto que se 
destinava a todos os docentes da EBTT, inde-
pendentemente de lecionarem no integrado 
ou não. Causa estranheza que, mesmo com um 
percentual pequeno, há docentes que nunca 
atuaram no EMI. Não é possível compreender 
esse fato apenas como uma preferência ou op-
ção individual do docente, tendo em vista que, 
apesar de ser obrigatória a oferta de 50% de 
matrículas dos institutos para o ensino médio, 
nem todos os campi oferecem essa última etapa 
da educação básica. Portanto, há arranjos e 
especificidades institucionais que devem ser 
considerados para leitura desse dado.

No que tange aos resultados apresentados 
na Tabela 2, é importante reafirmar que a 
média obtida em cada afirmação requer a 
seguinte interpretação: quanto mais próximo 
de 4, maior tende a ser o grau de concordância 
dos docentes. A menor média advém do item 1 
(M=2,29), que limita o EMI ao estudo em tem-
po integral; este dado permite-nos supor que 
os docentes já compreendem que a proposta 
vai além de manter os discentes na escola o 
dia todo, isto é, da mera extensão da jornada 
escolar. Porém, ao analisar o CV para o item 
1, nota-se que foi o maior do questionário 
(CV=50,21%), ou seja, as respostas obtidas 
para o referido item foram bastante hetero-
gêneas. Esse movimento sinaliza a existência 
de uma enraizada confusão entre as palavras 
integrado e integral – referente a jornada es-
colar durante o dia todo –, desconhecendo as 
raízes filosóficas que dão o verdadeiro nome 
e sentido à expressão ensino médio integrado. 

A segunda menor média está no item 10 
(M=2,73), com afirmação que versa sobre 
a compreensão de trabalho articulado ao 
mercado. Já o item 11 (M=2,85), oposto ao 
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10, trata da compreensão ontológica de tra-
balho. A afirmação 6 (M=2,87) diz respeito à 
formação voltada para desenvolvimento de 
habilidades e competências. Os itens 10 e 6 
têm conformação com um projeto educacional 
que visa, em primeira instância, à formação de 
mão obra conforme as exigências do mercado, 
enquanto o item 11, em oposição, trata da 
compreensão do trabalho como fundante do 
próprio homem. 

Os itens acerca dos quais houve maior con-
cordância (expressa numericamente por maio-
res médias) foram: item 5 (M=3,70) – o EMI 
orienta-se em uma perspectiva de formação 
humana a partir da articulação das dimensões 
da vida; item 3 (M=3,65), que caracteriza o EMI 
sob a perspectiva curricular de interdisciplina-
ridade de disciplinas técnicas e propedêuticas, 
e o item 2 (M=3,54), que versa sobre a relação 
dialética entre formação humana e técnica.

O que nos demonstra a análise dessas 
médias? Fundamentalmente, de pronto seria 
possível afirmar que os docentes respondentes 
do questionário alinham o EMI à compreen-
são teórica omnilateral, politécnica e unitária 
(GRAMSCI, 2001), uma vez que a maior média 
de concordância apresenta-se num item nessa 
perspectiva. Esta leitura é reforçada pelo fato 

de que os itens com as cinco maiores médias 
estabelecem, de alguma maneira, relações com 
essa compreensão de EMI.

Destaca-se que a segunda maior média ocor-
re no item 3, que remete à interação curricular 
via interdisciplinaridade como fundamento 
dessa modalidade educacional. Essa tendência 
de abordagem do EMI pode alimentar cami-
nhos analíticos ambíguos: por um lado, chama 
atenção para a interação curricular via interdis-
ciplinaridade como uma das estratégias para 
efetivação dessa modalidade educacional; por 
outro, pode limitar ou confundir a integração 
com uma questão meramente curricular. Essa 
última possibilidade mostra-se preocupante 
pois, a nosso ver, por mais que esforços in-
terdisciplinares sejam importantes, eles não 
podem ser confundidos com a essência do EMI.

Quanto à análise fatorial realizada, foi 
possível identificar uma estrutura com três 
fatores que, no conjunto, explicavam 63,7% da 
variância total. Considerando tratar-se de uma 
técnica puramente empírica, indica-se, na Ta-
bela 3, uma nomenclatura designada para cada 
fator identificado, representando o conjunto de 
itens pertencentes a ele. Também se indicam 
os autovalores e as porcentagens de variância 
explicada e acumulada por cada fator. 

Tabela 3 – Nomenclatura designada para cada fator obtido e estatísticas relacionadas à Análise Fatorial

Fator Nomenclatura designada Itens Autovalor
Variância 
explicada

Variância 
acumulada

1
EMI em uma perspectiva de 
formação de mão de obra 
para o mercado de trabalho

1, 4, 6,  
8 e 10 3,50 0,292 0,292

2

EMI no horizonte da for-
mação integral do sujeito, 
com vistas a uma educação 
crítica para todos

5, 7,  
11 e 12 3,03 0,253 0,545

3 EMI sob a perspectiva do 
currículo 2, 3 e 9 1,09 0,092 0,637

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa.
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Para uma melhor discussão sobre cada fator 
identificado, a seguir indicam-se as suas bases 
teóricas e filosóficas.

Fator 1: EMI em uma perspectiva 
de formação de mão de obra para o 
mercado de trabalho
O fator 1 agrega as afirmações que, de forma 

geral, ligam o EMI a uma perspectiva voltada a 
formação para o mercado de trabalho, pensa-
mento ainda existente entre os diversos pro-
fissionais da educação profissional e técnica. 
Cabe destacar que esse entendimento de EMI 
tem raízes em uma compreensão dicotômica 
de uma escola propedêutica para as elites e 
uma escola profissionalizante para as classes 
subalternas:

Para que se possa compreender, em parte, as 
dificuldades inerentes ao estabelecimento do 
ensino médio integrado, é necessário que se 
volte a considerar a questão da dicotomia e seus 
reflexos na política educacional atual. Quando se 
considera a história do ensino profissionalizante 
no Brasil, observa-se que até meados do século 
XIX, não havia registros sobre a educação profis-
sional em nosso país. O que havia, até então, era 
a educação propedêutica, voltada para as classes 
dirigentes brasileiras (BEVILAQUA; CARVALHO, 
2009, p. 3-4).

Essa perspectiva atravessou a história da 
educação brasileira. Na década de 1980, con-
texto de redemocratização do país, segundo 
Ramos (2008), muitas disputas sociais se acir-
raram, cujos apontamentos na direção de uma 
educação comprometida com as necessidades 
da classe trabalhadora foram amplamente de-
fendidos. Porém, dado o caráter lento, gradual 
e seguro da chamada “transição democrática”, 
muito do que se buscou, lutou e defendeu na-
quele período não foi atingido. Por essa razão, 
apesar do movimento de redemocratização, 
conservou-se, no âmbito escolar, a dicotomia 
entre escola propedêutica e profissionalizante.

Em relação ao fim dos anos 1980 e 1990, 
mais especificamente com a eleição de Fernan-
do Henrique Cardoso (1995-2002), Frigotto 
(2018) afirma que o pêndulo dessas disputas 

pesou de vez para o lado monetarista. A educa-
ção fatalmente não ficou de fora; foi, inclusive, 
central nessa investida neoliberal no contexto 
brasileiro:

Fernando Henrique Cardoso montou um mi-
nistério cujo foco, ao longo dos oito anos, foi o 
ajuste fiscal, a reforma do Estado e a reestru-
turação produtiva. Tratava-se de não só aderir 
claramente às políticas neoliberais, mas ainda 
de implantá-las mediante a financeirização da 
economia, a privatização do patrimônio públi-
co e a reforma do Estado no seu âmbito social 
(Estado mínimo), sua ampliação na sua face de 
garantias ao capital mundial e, sob o ideário 
da reestruturação produtiva, o desmonte dos 
direitos e das organizações dos trabalhadores 
(FRIGOTTO, 2018, p. 23).

Nessa tônica, os formuladores e pensado-
res da educação foram os organismos inter-
nacionais ligados ao capital e ao mercado. 
Segundo Frigotto (2018), são eles que inun-
dam o cenário educacional de noções como: 
sociedade do conhecimento, qualidade total, 
competências, empreendedorismo. Essa ten-
dência se renova e se intensifica após 2016, 
com o impeachment da Presidenta Dilma 
Roussef. O governo interino de Michel Temer 
apressou-se em impor uma ampla agenda de 
reformas, incluindo alterações impostas ao 
Ensino Médio no Brasil via Medida Provisória 
nº 746, de julho de 2016, transformada na 
Lei nº 13.415, 16 de fevereiro de 2017. Essa 
lei, em conjunto com a Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC), homologada em dezembro 
do mesmo ano, desferem um golpe na pers-
pectiva de EMI: ao comprometer a presença 
de conhecimentos artísticos, filosóficos e so-
ciológicos e reduzir o trabalho a um possível 
“itinerário formativo” que pode ser escolhido 
pelo estudante, afasta o horizonte utópico de 
uma formação politécnica, de acesso, nesse 
nível de escolarização, a um conjunto de co-
nhecimentos mais amplos e básicos para a 
compreensão do mundo, tendo como eixo o 
trabalho, a cultura, a ciência e a tecnologia. 
Localiza-se nesse pequeno esboço de contex-
tualização a raiz da denominação do “Fator 1: 
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EMI em uma perspectiva de formação de mão 
de obra para o mercado de trabalho”. 

As afirmativas a seguir alinham-se teorica-
mente e semanticamente a esse fator: “O EMI se 
caracteriza principalmente por ser em tempo 
integral (dia todo de estudos)”; “O EMI visa 
a conclusão da escolarização básica aliada à 
formação qualificada de mão-de-obra”; “O EMI 
tem como proposta a formação profissional de 
trabalhadores com habilidades e competências 
a partir das exigências mais atuais do mercado 
de trabalho”; “O EMI caminha no horizonte de 
fortalecer e consolidar a educação profissio-
nalizante” e “O EMI afirma uma compreensão 
de trabalho mais articulada com as demandas 
do mercado”.

Dessas cinco afirmativas, o item 8 – “O EMI 
caminha no horizonte de fortalecer e consoli-
dar a educação profissionalizante” apresentou 
uma média de 3,04, ou seja, mais respostas 
concordando com o conteúdo da afirmação, 
reforçando que essa ideia reducionista de en-
sino médio integrado ainda é compartilhada 
pelos docentes.

Todas as afirmativas agrupadas no Fator 1 
alinham-se ao projeto societário e educacional 
vinculado a interesses empresariais de uma 
formação voltada ao mercado. Suas bases re-
metem à educação profissionalizante para os 
filhos dos trabalhadores, que devem replicar 
o caminho de seus pais ocupando os postos 
de trabalhos semelhante aos seus. Tal modelo 
educacional deliberadamente tem esse foco, 
dele se beneficiando em duas frentes: ofertar 
ao mercado uma mão de obra mais especiali-
zada e, noutra ponta, o desmonte das políticas 
públicas num estado mínimo abre o campo 
da educação a investida das grandes corpo-
rações que lucram com a oferta de educação 
privada, “[...] Além da franca ofensiva de que 
o empresariado seja de modo direto, na figura 
dos sistemas de ensino privados, ou indireto, 
nos diversos setores oferecerem a capacitação 
aos seus empregados, responsáveis pela manu-
tenção da educação profissional” (ARANTES; 
PEDRO; SANTANA, 2020, p. 251). 

Fator 2: EMI no horizonte da forma-
ção integral do sujeito, com vista a 
uma educação crítica para todos
No bojo dessas disputas que ultrapassam as 

pautas educacionais está a própria sociedade 
capitalista, que em sua raiz é contraditória, 
classista e consequentemente antagônica. 
Portanto, se ainda existe eco a um modelo 
educacional vinculado ao mercado, há também 
a resistência, a defesa intransigente de uma 
educação comprometida com a classe traba-
lhadora e suas necessidades.

Segundo Ramos (2008), portanto, a duali-
dade da formação para o trabalho manual e 
para o intelectual é inerente à própria duali-
dade da sociedade capitalista. Retomando o 
contexto de redemocratização do país, a autora 
relembra que a defesa de uma escola unitária, 
que superasse essa dualidade, foi amplamente 
defendida na criação da LDB em 1996. 

A definição de escola unitária em Gramsci 
vem, grosso modo, do seu esforço em pensar 
uma instituição que tenha dois fundamen-
tos principais: ter o trabalho como princípio 
educativo e pensá-la como devir histórico de 
produção do ser em seu contexto histórico e 
compromisso em assumir no processo educati-
vo a luta de classes (MARTINS, 2018). A escola 
unitária assume o ideal de formação integral 
do ser humano; assim: “A formação integral 
preconizada pela escola unitária fornece aos 
educandos os elementos culturais mais de-
senvolvidos, forjados pela ciência, tecnologia, 
filosofia e arte, cuja síntese encontra-se nos 
clássicos de cada área” (MARTINS, 2021, p. 12).

Ao se apropriar desse conhecimento pro-
duzido culturalmente pela humanidade, os 
sujeitos poderiam elevar sua consciência, 
conduzindo-os a outras ações individuais e 
coletivas. Portanto, a partir dessas novas ações 
existe um horizonte para superar as contradi-
ções sociais.

Contudo, como apontado, não foi essa a 
orientação política nacional que prevaleceu na 
década de 1990 e início dos anos 2000, período 
no qual a luta por uma educação na acepção 
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gramsciana encontrou muitos entraves. Prova 
disso é que muitos anos após a promulgação da 
LDB de 1996 muita coisa não vingou, a dualida-
de não foi superada e a luta por uma educação 
pública de qualidade para todos, sem distinção, 
continua ativa e necessária. 

No fator 2, denominado “EMI no horizonte 
da formação integral do sujeito, com vistas a 
uma educação crítica para todos”, agrupamos 
afirmativas com o horizonte de uma escola 
que supere essa dualidade: “O EMI tem como 
perspectiva a formação humana omnilateral”; 
“O EMI evidencia uma compreensão ontológica 
de trabalho”; “O EMI tem como proposta a com-
preensão dos fundamentos científicos, tecnoló-
gicos, sócio-históricos e culturais da produção 
da existência humana” e “O EMI orienta-se por 
uma formação humana a partir da articulação 
de todas as dimensões da vida, em especial as 
relações entre trabalho, ciência, tecnologia e 
cultura”. Houve entre os docentes uma alta taxa 
de concordância com essas afirmativas, como 
demonstrado na Tabela 2, o que indica ainda 
mais enfaticamente essa tendência de disputa 
e de coexistência desses projetos educacionais 
também entre o público docente.

Ainda segundo Ramos (2008), o sentido 
dessa integração é filosófico: “Ele expressa uma 
concepção de formação humana, com base na 
integração de todas a dimensões da vida no 
processo formativo” (RAMOS, 2008, p. 3). Esse 
primeiro sentido pode vigorar na educação 
básica, superior ou profissionalizante e possi-
bilita a formação omnilateral, politécnica, ou 
seja, visa a integração das dimensões fundantes 
da vida: o trabalho, a ciência e a cultura. 

O trabalho compreendido como realização 
humana inerente ao ser (sentido ontológico) 
e como prática econômica (sentido histórico 
associado ao respectivo modo de produção); a 
ciência compreendida como os conhecimentos 
produzidos pela humanidade que possibilita o 
contraditório avanço produtivo; e a cultura, que 
corresponde aos valores éticos e estéticos que 
orientam as normas de conduta de uma socie-
dade (RAMOS, 2008, p. 4).

Então, o que significa atrelar o ensino mé-

dio à politecnia? Sob inspiração de Marx e, em 
especial, das reflexões de Gramsci, Dermeval 
Saviani esboça uma possível conformação do 
sistema de ensino sob a égide do trabalho como 
princípio educativo. Nesse esboço, ele atribui 
ao ensino fundamental uma relação imanente 
e indireta com o princípio do trabalho, tendo 
em vista que “[...] o trabalho orienta e deter-
mina o caráter do currículo escolar em função 
da incorporação dessas exigências na vida da 
sociedade” (SAVIANI, 2007, p. 160). Nesta pers-
pectiva, no ensino médio, não basta dominar 
os elementos básicos e conhecimentos gerais 
que resultam e contribuem para o trabalho 
social. O desafio reside, segundo Saviani (2007, 
p. 160), em 

[...] explicitar como o conhecimento (objeto 
específico do processo de ensino), isto é, como 
a ciência, potência espiritual, se converte em 
potência material no processo de produção. Tal 
explicitação deve envolver o domínio não apenas 
teórico, mas também prático sobre o modo como 
o saber se articula com o processo produtivo. 

Objetiva-se, então, “[...] propiciar aos alunos 
o domínio dos fundamentos das técnicas di-
versificadas utilizadas na produção” (SAVIANI, 
2007, p. 161) e formar politécnicos. Nas suas 
palavras, 

Essa é uma concepção radicalmente diferente da 
que propõe um ensino médio profissionalizante, 
caso em que a profissionalização é entendida 
como um adestramento em uma determinada 
habilidade sem o conhecimento dos funda-
mentos dessa habilidade e, menos ainda, da 
articulação dessa habilidade com o conjunto 
do processo produtivo (SAVIANI, 2007, p. 161). 

Pontuado o elemento filosófico da integra-
ção na defesa de uma educação que supere 
essa dualidade, cabe avançar nesse contexto 
histórico. Com a eleição de Luiz Inácio Lula 
da Silva em 2002, existiu um compromisso 
com esse projeto educacional entre as figuras 
aliadas ao governo e designadas para atuar no 
Ministério da Educação (MEC). 

Esses movimentos e articulações culmina-
ram na aprovação do Decreto n° 5.154/2004, 
passo determinante na possibilidade de um 
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ensino integrado entre formação para o mun-
do do trabalho e ensino geral, previa pela 
primeira vez o ensino médio integrado. Mais 
precisamente, o Decreto 5.154/2004 abre um 
caminho no campo das políticas educacionais 
à proposta de um ensino médio integrado e à 
sua regulamentação:

O EMI, previsto pelo Decreto nº 5.154/2004, do 
Governo Lula da Silva, é uma das possibilidades 
de articulação entre a educação profissional 
técnica de nível médio e o ensino médio, sendo 
o curso planejado de modo a reunir formação 
geral e formação profissional em um único cur-
rículo. (SILVA, J. 2016, p. 140).

Mas foi com a criação dos Institutos Federais 
(IFs), pela Lei nº 11.892 de 29 de dezembro de 
2008, que, de fato, pode-se afirmar que a ideia 
de ensino integrado ganha corpo. 

O EMI pensado em 2008 para os IFs tem 
as bases filosóficas na perspectiva de escola 
unitária, de superação de ensinos distintos 
para a classe trabalhadora e os filhos da elite 
– perspectiva essa afirmada inclusive na LDB 
que, em seu artigo 22, versa sobre o aprimo-
ramento da pessoa humana. Segundo Ramos 
(2008), assumir esse compromisso implica 
retirar o mercado de trabalho como finalidade 
da educação básica. Importante ressaltar que 
não se trata de equivaler a proposta de EMI 
materializada pelos IFs no Brasil com a escola 
unitária proposta por Gramsci, uma educação 
omnilateral e politécnica em sua plenitude, mas 
de afirmá-la como travessia para a formação 
politécnica.

Nessa travessia cheia de “imperfeição polí-
tica e conceptual” (FRIGOTTO, 2018, p. 58), a 
profissionalização foi vista como um limite e, 
ao mesmo tempo, uma necessidade para jo-
vens da classe trabalhadora que têm urgência 
de se integrarem ao processo produtivo. Vista 
como uma modalidade de travessia, a propos-
ta brasileira de EMI buscou colocar limites à 
natureza profissionalizante em nome de uma 
compreensão das bases múltiplas (científicas, 
técnicas, sociais, políticas e culturais) do sis-
tema produtivo. Sobre isso, Frigotto (2018, p. 

58) observa: “[...] Este não é um aspecto me-
nor, ao contrário, é central, pois os aparelhos 
de hegemonia têm inculcado a ideia a grande 
parte dos trabalhadores e a seus filhos de que 
conhecimentos gerais e básicos e disciplinas 
como história, sociologia, literatura e ativida-
des culturais são perda de tempo”.

Por fim, conclui-se que na proposta mate-
rializada para os IFs são colocados limites  à 
ideia da profissionalização no ensino médio: 
longe de tratar-se apenas e exclusivamente de 
preparação para atuação profissional, afirma-
se no horizonte todas essas bases de formação 
humana já elencadas.

Fator 3: EMI sob a perspectiva do 
currículo
No fator 3, foram aliadas frases afirmativas 

que centralizam a concepção do ensino médio 
no currículo: “O EMI se alicerça principalmente 
na dialética entre a formação geral e a técni-
ca”; “O EMI se fundamenta pelo seu caráter 
interdisciplinar, de interrelação de discipli-
nas técnicas e propedêutica em um currículo 
integrado”; “O EMI caminha no horizonte de 
superar a separação entre educação geral e 
educação profissional”. 

O currículo de modo integrado corrobo-
ra a ideia e o projeto de educação integral, 
politécnico, pois materializa essa superação 
da fragmentação das disciplinas, mas pode 
também representar uma armadilha quando é 
visto como um fim em si mesmo. Afinal, Ramos 
(2008) compreende que é necessário relacio-
nar a escola à prática social concreta.

Embora seja consenso que o ensino inte-
grado não se reduz ao campo de decisões ex-
clusivamente didáticas, não se pode prescindir 
dessas decisões. Como pontuam Frigotto e 
Araújo (2018, p. 257),

Apesar de afirmarmos que o ensino integrado 
não deva ser resumido a um projeto pedagó-
gico, menos ainda a um projeto didático ou a 
um tipo específico de desenho curricular, estas 
dimensões são verdadeiras e necessariamente 
devem ser objeto da preocupação e do labor 
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dos estudiosos e educadores que se assumem 
comprometidos com a emancipação social.

Os autores consideram que existem práticas 
pedagógicas mais coerentes com um projeto 
de ensino integrado, mas estão longe de afir-
mar que existe uma única forma de integrar o 
todo e a parte, a teoria e a prática, a formação 
técnico-profissional e o ensino médio. Vários 
arranjos pedagógicos e curriculares orientados 
pela ideia de integração têm sido experimen-
tados e ensaiados em diferentes instituições 
escolares a partir de contextos igualmente 
variados. Reconhecem que, nesse processo, a 
seleção de conteúdos responde à sua utilidade 
social e não a sua aplicação imediata e merca-
dológica: “[...] os conteúdos são selecionados e 
organizados na medida de sua capacidade de 
gerar comportamentos que promovam o ser 
humano e instrumentalizem o reconhecimento 
da essência da sociedade e sua transforma-
ção” (FRIGOTTO; ARAÚJO, 2018, p. 258). Por 
seu turno, alguns princípios podem nortear a 
organização curricular. Além do compromisso 
com a transformação social, eles mencionam 
a contextualização e a interdisciplinaridade.

A contextualização pressupõe o íntimo en-
raizamento dos conteúdos formativos na rea-
lidade sócio-histórica e nos projetos políticos 
da classe trabalhadora. Com esse princípio, os 
conteúdos são tomados não apenas como um 
resultado, mas em seu processo de produção 
e de transformação. Dessa maneira, Frigotto 
e Araújo (2018), assim como Ramos (2008), 
reafirmam que a realidade social é o ponto de 
partida e de chegada do trabalho escolar.

Considerações finais
Este estudo, pioneiro na área e com alcance 

nacional, foi desenvolvido com o objetivo de 
analisar as percepções de professores do en-
sino básico, técnico e tecnológico (EBTT), em 
efetivo exercício nos IFs, sobre o EMI, a partir 
da aplicação de um questionário virtual a uma 
amostra desses profissionais. Esse questioná-
rio se mostrou com evidências de validade e 

confiabilidade, considerando as análises psi-
cométricas realizadas, sinalizando a relevância 
dos resultados obtidos.

Em síntese, é preciso destacar que esses 
resultados ressaltam a coexistência de projetos 
societários que perpassam o ideário e concep-
ções diversas a respeito do EMI, refletindo a 
condição de antagonismo da sociedade em si.

Essas forças coexistem, permanecem em 
disputa. Segundo Gramsci (2001), na tentativa 
de manter a dominação, o estado capitalista 
utiliza-se de meios ideológicos e não apenas 
coercitivos. A educação, desse modo, se localiza 
nesse emaranhado de aparatos para além dos 
aspectos econômicos, mas nunca descolado 
desses; insere-se na relação dialética entre 
estrutura e superestrutura, sem se desvincular 
da realidade material, cumprindo seu papel 
como reprodutora da ideologia dominante 
para as massas.

 Todavia, Gramsci entendia que, se transfor-
mada, também a educação ofereceria patamar 
fundamental para a superação dessa domina-
ção, da elevação das classes subalternas, “[...] 
transformando-a, pode tornar-se um significati-
vo instrumento de elevação do nível intelectual 
e moral das massas, umas das condições sub-
jetivas para que o sujeito atue junto às condi-
ções objetivas de forma a viabilizar o processo 
revolucionário” (MARTINS, 2000, p. 13). 

Por classe subalterna Gramsci entende an-
tes de mais nada um processo relacional, ou 
seja, tais classes permanecem porque existem 
outras que as dominam: “[...] classes ou grupos 
subalternos, como afirma Gramsci, o são em 
relação a outras classes dominantes” (SILVA, S. 
2016, p. 8). Essa batalha pela hegemonia não é 
só material, mas de cunho cultural e político; 
a educação tem, portanto, a função de formar 
nessas classes novos intelectuais e dirigentes 
capazes de dirigir os até então dirigentes: 
“[...] a escola é o instrumento para elaborar os 
intelectuais dos diversos níveis” (GRAMSCI, 
2001, p. 19).

Gramsci destaca no tocante à definição das 
classes subalternas que uma das suas carac-
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terísticas mais forte é a desagregação, a frag-
mentação: historicamente são grupos de etnias, 
culturas, crenças e religiões diferentes, o que 
segundo o autor os torna um grupo mais vul-
nerável para receber quaisquer influências da 
classe dominante. Nesta senda, observamos em 
nossa pesquisa que as percepções dos docentes 
em relação ao EMI também são desagregadas 
e por vezes fragmentadas.

 Ocasionalmente, ainda que dentro de uma 
perspectiva mais alinhada com uma escola 
unitária, os docentes tomam fragmentos da 
proposta de EMI como se fossem o todo. Há 
que se pontuar que esses docentes são frutos 
e parte da sociedade, integrantes da classe 
trabalhadora, não dominante e, portanto, cons-
truídos e se construindo nela, carregam suas 
próprias concepções de mundo e as empregam 
no seu olhar e fazer profissional. Os desdobra-
mentos de seu trabalho impactam fortemente 
no desenvolvimento da modalidade. 

Os dados demonstram que estamos dis-
tantes de uma concepção homogênea ou de 
qualquer consenso ou unanimidades; encon-
tramo-nos mais no abismo na dualidade do 
que no horizonte do que foi pensado para o 
EMI. As médias de concordâncias demons-
tram tal fato: ao mesmo tempo em que afir-
mações de cunho progressistas obtiveram 
grande média de aceitação, o mesmo ocorreu 
com o item 5 (M=3,70) e o item 8 (M=3,08), 
vinculados a uma concepção de educação 
profissionalizante.

A história do EMI no Brasil é recente. Sua 
implantação no país representa um avanço 
inédito na história da educação brasileira. Por 
tal razão, mostra-se como alvo de disputas po-
líticas. Suas fragilidades também são inúmeras. 
Esta investigação buscou evidenciar uma delas: 
como um dos sujeitos do sistema educacional, 
os docentes, possui entendimentos por vezes 
antagônicos acerca do EMI. A justaposição 
comporta-se como aquilo que Gramsci chama 
de “filosofia espontânea” ou senso comum: sua 
composição se dá “[...] de uma maneira bizarra: 
nela se encontram elementos dos homens das 

cavernas e princípios da ciência mais moderna 
e progressista” (GRAMSCI, 1995, p. 12).

 Por um lado, essa compreensão sincrética 
pode ser um elemento complicador pois, ao 
oferecer nortes díspares, pode fragilizar o tra-
balho docente, enredando-o em incoerências e 
ecletismos. Por outro, podemos reverter essa 
contradição a favor da defesa coletiva do EMI, 
destacando o núcleo de bom senso que essas 
compreensões possuem como ponto de parti-
da para a afirmação de uma escola unitária e 
de uma formação omnilateral. Por certo, esse 
desafio abre outro campo de disputas que vai 
além das reflexões deste artigo e diz respeito 
aos princípios e às diretrizes nacionais da 
própria formação inicial e continuada de pro-
fessores no Brasil.
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